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PROVAS ANTERIORES

PROVAS ANTERIORES

I CONCURSO Não houve exigência de sentença cível

II CONCURSO Não houve exigência de sentença cível

III CONCURSO Não houve exigência de sentença cível

IV CONCURSO Não houve exigência de sentença cível

V CONCURSO

Ação no rito sumário. O caso trata de uma criança e de um adulto mor-
tos em atropelamento supostamente por caminhão do Exército. Fami-
liares processaram a União Federal, pedindo indenização na forma de 
pensão vitalícia no valor de um salário mínimo, bem como indenização 
por lucros cessantes e por despesas hospitalares e de sepultamento.

VI CONCURSO

Ação no rito ordinário. Servidor público federal alegadamente foi de-
mitido sem observância do devido processo legal. Após seu falecimen-
to, sua viúva e sua filha ajuizaram demanda em face da União Federal 
pedindo a anulação da demissão, o pagamento de vencimentos devi-
dos em vida ao servidor e a concessão de pensão por morte estatutária 
às autoras.

VII CONCURSO

Ação no rito ordinário. Uma autarquia estadual, por convênio com au-
tarquia federal, foi encarregada de construir rodovia federal. Em 1974, 
a autarquia estadual teria ocupado imóvel privado e construído nele 
trecho da rodovia. 21 anos depois, os novos adquirentes do imóvel 
demandaram contra as duas autarquias pedindo indenização por de-
sapropriação indireta, além de consectários legais.

VIII CONCURSO

Ação no rito ordinário. A Caixa Econômica Federal celebrou contrato 
de financiamento imobiliário com duas pessoas casadas entre si e um 
terceiro, o qual cedeu sua posição contratual a uma quarta pessoa por 
contrato de gaveta. Esta última pessoa e o casal ajuizaram ação contra 
a CEF. Os vários pedidos tratavam da revisão contratual, da baixa na 
hipoteca, do recálculo de prestações, do reajuste do saldo devedor por 
equivalência salarial, bem como da regularização, perante a CEF, do 
contrato de gaveta.

IX CONCURSO

Ação no rito ordinário. Em 1990, integrantes do MST teriam se apos-
sado de uma fazenda, na qual vieram a ser assentados pelo INCRA. Os 
supostos proprietários demandaram contra o INCRA pedindo a indeni-
zação pela desapropriação indireta. No curso do processo, sobrevém a 
oposição de pessoas que, entre o desapossamento e o ajuizamento da 
ação principal, teriam celebrado compromisso de compra e venda do 
imóvel com os autores da ação.

X CONCURSO

Ação no rito ordinário. Pessoa sofreu acidente que acarretou sua inca-
pacidade permanente enquanto realizava curso de formação de agen-
te da Polícia Federal. Após negativa administrativa, essa pessoa ajuizou 
ação em face da União Federal pedindo indenização pelas despesas 
médicas e de hospitalização, bem como pagamento de pensão mensal 
no valor da remuneração de agente da Polícia Federal.
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XI CONCURSO

Um senhor e sua esposa foram supostamente trabalhadores rurais por 
mais de 35 anos. O senhor faleceu. Sua viúva ajuizou ação em face do 
INSS pedindo aposentadoria por idade rural, bem como pensão previ-
denciária pela morte de seu finado esposo.

XII CONCURSO

Ação no rito ordinário. 3 Municípios ajuizaram ação contra a União e 
contra o INSS para que fosse declarado que estão eximidos da con-
tribuição previdenciária sobre subsídios de prefeitos, vice-prefeitos e 
vereadores.

XIII CONCURSO

Ação civil pública. A União ajuizou demanda em face de 5 pessoas fí-
sicas, de 5 pessoas jurídicas de direito privado e do município de Ma-
naus. No processo, pediu a demolição de construções e a destruição de 
plantações feitas pelos particulares no interior do Parque Nacional da 
Amazônia. Também pediu o ressarcimento de prejuízos e a apresenta-
ção de projeto de recuperação de áreas degradadas.

XIV CONCURSO

Ação popular. Um cidadão ajuizou ação em face da União, do municí-
pio de Goiânia e de um servidor público municipal. Os pedidos foram 
de condenação da União a continuar a desapropriação de um imóvel 
declarado de interesse social, de condenação do município a promo-
ver cobrança de contribuição de melhoria relativa ao mesmo imóvel 
e de condenação do servidor municipal ao pagamento do tributo, no 
caso de não ser feita a cobrança pelo Município.

XV CONCURSO

Ação civil pública. O Ministério Público Federal ajuizou ação em face 
da União pedindo que ela seja condenada a instalar órgão da Defenso-
ria Pública da União na sede da subseção, tendo em conta a garantia 
constitucional de acesso à justiça e o fato de a subseção já sediar ór-
gãos do MPF, do INSS e da Polícia Federal.

XVI CONCURSO

Ação no rito ordinário. Uma pessoa foi submetida a cirurgia no SUS, 
descobrindo posteriormente que uma lâmina cirúrgica foi esquecida 
no interior de seu corpo. Alegando dores e incapacidade laboral en-
tre 2007 e 2012, essa pessoa ajuizou demanda em face da União e da 
universidade federal mantenedora do hospital em que operada. Pediu 
indenização por danos morais no valor de meio milhão de reais e inde-
nização por lucros cessantes.

XVII CONCURSO

Ação no rito ordinário. Uma sociedade empresária ajuizou ação em 
face da União pedindo declaração da não incidência de IRPJ e CSLL 
sobre valores da taxa SELIC oriundos de repetição de indébito tribu-
tário, bem como a declaração do direito de não incluir os valores de 
pagamento de CSLL na base de cálculo do IRPJ. Pediu, liminarmente, 
a suspensão das obrigações tributárias respectivas e, por sentença, a 
declaração da inconstitucionalidade do art. 1º e seu parágrafo único 
da Lei 9.316/1996.
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XVII CONCURSO – 2023

XVII CONCURSO – 2023
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XVII CONCURSO – 2023
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	💬 COMENTÁRIOS GERAIS SOBRE A PROVA

A prova de sentença cível do XVII Concurso do Tribunal Regional Federal da 
1ª Região ocorreu em 30/09/2023. Seu enunciado ocupava duas páginas e meia. Os 
candidatos receberam 3 folhas de rascunho e foi fixado que dispunham de até 180 
linhas para escrever, bem como de 5 horas para finalizar o exame.

O caso trata de sociedade empresária que, discordando da posição assumida 
pela Receita Federal, sustenta não ser devida nem a incidência de IRPJ e CSLL sobre 
valores da taxa SELIC relativos à repetição de indébito tributário, nem a inclusão de 
valores de pagamento da CSLL na base de cálculo do IRPJ. Os pedidos formulados 
são: declaração da inconstitucionalidade do art. 1º e seu parágrafo único da Lei 
9.316/1996; declaração da inexistência da relação tributária no tocante às parcelas 
mencionadas; e condenação da União na obrigação de se abster de futuras cobran-
ças.

A prova desafiou a capacidade dos candidatos de organizar informações. Por 
um lado, o enunciado é denso, rico em dados, mas os apresentava fora da ordem 
em que devem ser abordados na sentença, além de incluir elementos desnecessá-
rios. Por outro lado, os candidatos deviam redigir a sentença de forma equilibrada, 
aproveitando para demonstrar amplo conhecimentos de processo civil, de direito 
constitucional e de direito tributário, mas sem ultrapassar o espaço limitado con-
cedido para resposta.

A Fundação Getúlio Vargas, que organizou o concurso, publicou espelho de 
correção esclarecendo que os candidatos deviam organizar os temas por analisar 
em vista da relação de subordinação entre eles. Esperava-se o encadeamento inicial 
de temas da seguinte forma: análise da preliminar sobre a reunião de feitos, segui-
da de análise da preliminar de incompetência do juízo para processar demandas 
tributárias, seguida de análise da preliminar de inépcia da inicial. Após isso, eram 
admitidas variações. 

As teses da União relativas à possibilidade de o Juízo exercer o controle de 
constitucionalidade deviam ser enfrentadas, tratando-se da competência para o 
controle concreto de constitucionalidade antes de se falar da possibilidade de de-
cisão incidental. Essas duas alegações deviam ser enfrentadas antes da análise do 
pedido declaratório que tinha a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 9.316/1996 
como causa de pedir. Contudo, a banca permitiu que o pedido referente à taxa SE-
LIC fosse apreciado tanto antes quanto depois da outra questão meritória principal.

A preliminar de conexão com execução fiscal é bastante comum na praxe judi-
ciária. A jurisprudência pacífica não aplica os efeitos da conexão (reunião de feitos) 
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